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DENOMINA DE RAIMUNDA SANTEZA NUNES A ESCOLA
DE ENSINO MÉDIO   LOCALIZADA NA SEDE DO
MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ RESOLVE:

Art. 1º Fica denominado de  a Escola de Ensino Médio localizada naRAIMUNDA SANTEZA NUNES
sede do município de Tianguá/CE.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

Plenário, 4 de junho de 2025.
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem por finalidade denominar de  a Escola deRAIMUNDA SANTEZA NUNES
Ensino Médio localizada na sede do município de Tianguá/CE, como forma de homenagem a uma cidadã
cuja trajetória de vida foi marcada pelo compromisso com a família, pela atuação social relevante e pelo
amor dedicado ao povo tianguaense.

Raimunda Santeza Nunes nasceu em 10 de março de 1926, no estado do Acre, e dedicou sua vida à
construção de uma família sólida, à luta pelo bem-estar coletivo e ao desenvolvimento do município de
Tianguá. Ao lado de seu esposo, Tancredo Nunes de Menezes, formou uma família numerosa, composta
por 14 filhos e 18 netos, aos quais transmitiu valores de dignidade, afeto, responsabilidade e trabalho.

Sua atuação transcendeu o âmbito familiar. Em 1983, durante a gestão de seu esposo como prefeito de
Tianguá, Santeza Nunes assumiu com dedicação e competência a Secretaria Municipal de Assistência
Social. Nesse cargo, desempenhou papel de grande relevância no apoio às famílias em situação de
vulnerabilidade, sendo reconhecida por sua sensibilidade, empatia e atenção às necessidades da
população. Foi uma gestora comprometida com o bem comum e se tornou uma figura respeitada e
admirada em toda a comunidade.

Além disso, destacou-se como comerciante e mulher batalhadora, contribuindo diretamente para o
sustento de sua família e o fortalecimento da economia local. Sua vida é um testemunho de coragem,
resiliência e compromisso com o próximo.

Raimunda Santeza Nunes faleceu em 14 de dezembro de 1989, vítima de câncer, mas seu legado
permanece vivo na memória coletiva de Tianguá. Ao nomear uma instituição educacional com seu nome,
presta-se justa homenagem a uma mulher que representa os valores de dedicação, serviço público,
solidariedade e amor à família — valores esses que devem ser lembrados e transmitidos às futuras
gerações.

Diante disso, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei, que eterniza a
memória de uma mulher exemplar e inscreve seu nome na história educacional e social do município de
Tianguá.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
05/06/2025

LIDO NA 48ª (QUADRAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 05 DE JUNHO DE 2025.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
15/07/2025

PROJETO DE LEI Nº 00485/2025

AUTORIA: Deputado Romeu Aldigueri

EMENTA: “DENOMINA RAIMUNDA SANTEZA NUNES A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO
LOCALIZADA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ.”

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Resolução Nº 698/19, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei Nº 00485/2025
Deputado , que Romeu Aldigueri “Denomina Raimunda Santeza Nunes a Escola de Ensino Médio
localizada na sede do município de Tianguá/CE”.

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

“  Fica denominado de  a Escola deArt. 1º RAIMUNDA SANTEZA NUNES
Ensino Médio localizada na sede do município de Tianguá/CE.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.”

JUSTIFICATIVA

Justifica o ilustre Parlamentar que:

“A presente proposição tem por finalidade denominar de RAIMUNDA SANTEZA NUNES
a Escola de Ensino Médio localizada na sede do município de Tianguá/CE, como forma de
homenagem a uma cidadã cuja trajetória de vida foi marcada pelo compromisso com a
família, pela atuação social relevante e pelo amor dedicado ao povo tianguaense.

Raimunda Santeza Nunes nasceu em 10 de março de 1926, no estado do Acre, e dedicou
sua vida à construção de uma família sólida, à luta pelo bem-estar coletivo e ao
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1.  

desenvolvimento do município de Tianguá. Ao lado de seu esposo, Tancredo Nunes de
Menezes, formou uma família numerosa, composta por 14 filhos e 18 netos, aos quais
transmitiu valores de dignidade, afeto, responsabilidade e trabalho.

Sua atuação transcendeu o âmbito familiar. Em 1983, durante a gestão de seu esposo
como prefeito de Tianguá, Santeza Nunes assumiu com dedicação e competência a
Secretaria Municipal de Assistência Social. Nesse cargo, desempenhou papel de grande
relevância no apoio às famílias em situação de vulnerabilidade, sendo reconhecida por
sua sensibilidade, empatia e atenção às necessidades da população. Foi uma gestora
comprometida com o bem comum e se tornou uma figura respeitada e admirada em toda a
comunidade.

Além disso, destacou-se como comerciante e mulher batalhadora, contribuindo
diretamente para o sustento de sua família e o fortalecimento da economia local. Sua vida
é um testemunho de coragem, resiliência e compromisso com o próximo.

Raimunda Santeza Nunes faleceu em 14 de dezembro de 1989, vítima de câncer, mas seu
legado permanece vivo na memória coletiva de Tianguá. Ao nomear uma instituição
educacional com seu nome, presta-se justa homenagem a uma mulher que representa os
valores de dedicação, serviço público, solidariedade e amor à família — valores esses que
devem ser lembrados e transmitidos às futuras gerações.

Diante disso, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei, que
eterniza a memória de uma mulher exemplar e inscreve seu nome na história educacional
e social do município de Tianguá.”

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Assim, os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Na Constituição Federal vislumbra-se, ainda, a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

Nesse sentido, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui, em seu art. 14, incs. I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:
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1.  

I – Respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

  IV – Respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados, como se sabe, os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente, citada no art. 24, e a competência exclusiva,
referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, tem-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Competência, segundo José Afonso da Silva[1], é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou
a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades
de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções.

Finalizadas essas considerações iniciais sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o
devido respeito, que se pretende mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos
elementos da autonomia dos entes federativos.

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Em relação ao tema objeto da presente proposição – , dessume-se, doDenominação de Bem Público
enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a matéria em questão. Apenas e
tão somente .trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal

Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita

.ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal

Outrossim, reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, :in verbis

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

I - As águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito,
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

II - As áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio,
excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

III - As ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

IV - As terras devolutas não compreendidas entre as da União.

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V, e 50, inciso
XIII, :ex vi legis

Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado
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I – Os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – Os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado,
dispor acerca de todas as matérias de competência do Estado do Ceará,

:especialmente sobre

(...)

XIII – ; (grifobens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público
nosso)

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar oficialmente de RAIMUNDA SANTEZA
NUNES, a escola de ensino médio localizada na sede do município de Tianguá/CE.

Registra-se que a cópia da Certidão de óbito de RAIMUNDA SANTEZA NUNES, encontra-se no
Departamento Legislativo, não sendo acostada ao presente Projeto de Lei 69/25, em observância ao art. 1º
da Lei Federal Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de proteção de Dados Pessoais (LGPD).

Sendo assim, cumpre-nos ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20,
, quanto à denominação de bens públicos:inciso V

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – Atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,

. (grifomaternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula
inexistente no original)

Destaque-se, ainda, que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem não consta no Relatório
Final da Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal Nº 12.528/2011, como responsável
por violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia,
assessoramento ou assemelhados e pessoa que tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com
violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei
Estadual Nº 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de iniciativa do processo
 atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos nalegislativo

Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

Tampouco adentram a iniciativa legislativa do Governador do Estado, no que tange as matérias elencadas
no art. 60, II, § 2º e suas alíneas.
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1.  

1.  

1.  

1.  

1.  

Sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
uma vez que trata da denominação de um bem de domínio público do Estado do Ceará, cabendo à
Assembleia Legislativa, como visto acima, com a sanção do Governador do Estado, dispor sobre tal

.matéria, nos termos do art. 50, inciso XIII, da Constituição do Estado do Ceará

Destarte, a proposição em baila não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo,
portanto, o princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no art. 2º da Constituição da República e art.
3º da Constituição do Estado, tampouco desrespeitando o princípio da unidade da Federação.

Por conseguinte, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições constitucionais e legais acima
elencadas, entendemos que não há exceção ou invasão de limites de competência ou iniciativa legislativa.

Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do Ofício nº 
, datado em 16 de junho de 2025, nos foi informado, através do Ofício0092/2025–PROC-GERAL

SEDUC nº 014614/202, em resposta à supracitada solicitação de fls. 6 que:

Ofício nº 0092/2025–PROC-GERAL Ofício SEDUC Nº 014614/2025

Se efetivamente a  foi ou estáESCOLA
sendo construído com recursos públicos
do Estado do Ceará;

1. Sim.

Em caso afirmativo, se os recursos
financeiros aportados pelo Estado do
Ceará representam parcela superior a 50%
(cinquenta por cento) da obra financiada
pelo Governo do Ceará, na forma de
convênio, nos termos da Lei 16.968, de
30 de agosto de 2019 (DOE 30.08.2019);

2. Sim, com recursos 100% do Estado do
Ceará.

Se a  pertence ou pertencerá aoESCOLA
Domínio Público Estadual;

3. Sim.

Se a Unidade já foi oficialmente
denominada;

4. O que é de conhecimento desta COINF é
que o objeto se refere a uma implantação de
uma nova escola, não sendo de
conhecimento desta área técnica, nenhum
outro projeto de lei para denominação deste
objeto.

Se a sua construção já foi concluída; 5. Não.

Caso não tenha havido conclusão, se a
obra se encontra em andamento, e em
qual fase.

6. Obra iniciada em abril de 2025, com
previsão de conclusão para 2026.

Acrescento ainda que , com data do dia 24 de junho de 2025, novo despacho foi emitido pela SEDUC
 desta distinta Procuradoria,complementando as respostas dos itens 3 e 4 do Ofício Nº 0092/2025

vejamos:
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3. Se a ESCOLA pertence ou pertencerá ao Domínio Público Estadual;

Resposta: Sim. A escola em construção pertence ao Domínio Público Estadual.

4. Se a Unidade já foi oficialmente denominada;

Resposta: Não. A escola não foi oficialmente denominada.

 Como se sabe, o Governo do Estado do Ceará editou a Lei nº 16.968/2019, que especifica em seu art. 1º,
que os convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização de obras públicas financiadas
pelo Governo do Estado, em patamar superior a 50% (cinquenta por cento) deverão conter cláusula
expressa indicando que a denominação do bem público será realizada por Lei aprovada pela Assembleia
Legislativa do Ceará.

Consoante fazem certo as informações prestadas pelo Órgão consultado, o bem cuja denominação se
pretende pertence/pertencerá ao Estado do Ceará e, como tal, por ele poderá ser denominado, seja por seu
Executivo ou Legislativo.

Desta forma, verifica-se então que o presente projeto de lei se encontra em concordância com a
competência atribuída pela referida legislação, cabendo assim, ao Nobre Parlamentar a iniciativa
legislativa sobre sua denominação.

5. CONCLUSÃO

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  aPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação do Projeto de Lei em análise, vez que o mesmo se encontra em perfeita observância
com o que preceituam as Constituições Federal (arts. 18, 25, § 1º, e 26) e Estadual (arts. 14, I e IV, 19, I e
V, 20, V e 50, XIII), e se ajusta à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como
dos artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará (Resolução Nº 751 de 14 de dezembro de 2022).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

[1]SILVA. José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São Paulo - Malheiros,
2006. p. 479.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
16/07/2025

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

JOAO PAULO PINHEIRO DE OLIVEIRA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

28 de 39



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 485/2025 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  17/07/2025 11:14:22  Data da assinatura:  17/07/2025 11:14:28

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
18/08/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 485/2025

 

AUTORIA: DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

 

DENOMINA RAIMUNDA SANTEZA NUNES A ESCOLA DE
ENSINO MÉDIO LOCALIZADA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE
TIANGUÁ.

 

1. RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Projeto de Lei 485/2025, de autoria do Deputado Romeu Aldigueri, que denomina
Raimunda Santeza Nunes a escola de ensino médio localizada na Sede do município de Tianguá.

Na sua justificativa o nobre deputado diz que “A presente proposição tem por finalidade denominar de a
Escola de RAIMUNDA SANTEZA NUNES Ensino Médio localizada na sede do município de
Tianguá/CE, como forma de homenagem a uma cidadã cuja trajetória de vida foi marcada pelo
compromisso com a família, pela atuação social relevante e pelo amor dedicado ao povo tianguaense.

Raimunda Santeza Nunes nasceu em 10 de março de 1926, no estado do Acre, e dedicou sua vida à
construção de uma família sólida, à luta pelo bem-estar coletivo e ao desenvolvimento do município de
Tianguá, Ao lado de seu esposo, Tancredo Nunes de Menezes, formou uma família numerosa, composta
por 14 filhos e 18 netos, aos quais transmitiu valores de dignidade, afeto, responsabilidade e trabalho”.

O Projeto tramitou de forma regular nesta casa legislativa, onde a Procuradoria emitiu parecer favorável.

É o Relatório.
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2. VOTO

Preliminarmente, importa destacar que cabem aos Estados não só as competências que não lhe sejam
vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (art. 23), assim como a
competência concorrente, citada no art. 24, e a competência exclusiva, referida no art. 25, parágrafos 2º e
3º da Constituição Federal.

De tal modo, os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhes sejam vedadas pela CF/88, observando-se certos princípios constitucionais.

No que tange ao tema objeto da presente proposição – denominação de bem público, observa-se inexistir
legislação federal específica regulamentando a meteria em questão, isto é, trata-se de competência não
vedada pela Constituição Federal.

Nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal.

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis:

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

I – os que atualmente lhe pertencem;

(…)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título,
incorporados ao seu patrimônio.

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador
do Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do
Estado do Ceará, especialmente sobre:

(…)

XIII – Bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público;

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar Raimunda Santeza Nunes a escola de ensino
médio localizada na Sede do município de Tianguá.

Registra-se que a cópia da Certidão de óbito de RAIMUNDA SANTEZA NUNES, encontra-se no
Departamento Legislativo desta Casa, não sendo acostada ao presente Projeto de Lei 842/24, em
observância ao art 1º da Lei Federal nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018 – Lei Geral de proteção de
Dados Pessoais (LGPD).

Sendo assim, cumpre-nos ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20,
inciso V, quanto à denominação de bens públicos:

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro,
ponte, reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca,
hospital, maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de
aula.

33 de 39



 

Destaca-se, ainda, que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem não consta no Relatório
Final da Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por
violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia,
assessoramento ou assemelhados e pessoa que tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com
violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei
Estadual n.° 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

Ante o exposto, como membro titular da Comissão de Constituição, Justiça e Redação emitimos 
 ao Projeto de Lei nº 485/2025, de autoria do nobre deputado RomeuPARECER FAVORÁVEL

Aldigueri.

É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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35 de 39



DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/08/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 70ª (SEPTUAGÉSIMA) SESSÃO ORDINARIA
DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE AGOSTO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 86ª (OCTOGESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE AGOSTO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 87ª (OCTOGESIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE AGOSTO DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Governador

ELMANO DE FREITAS DA COSTA

Vice-Governadora

JADE AFONSO ROMERO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado
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SANDRA MARIA NUNES MONTEIRO
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MOISÉS BRAZ RICARDO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico
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Secretaria da Juventude
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VILMAMARIA FREIRE DOS ANJOS

Secretaria das Mulheres

LIA FERREIRA GOMES

Secretaria da Pesca e Aquicultura

ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO

Secretaria da Proteção Animal

ERICH DOUGLAS MOREIRA CHAVES

Secretaria do Planejamento e Gestão

ALEXANDRE SOBREIRA CIALDINI
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LEI Nº19.418, de 05 de setembro de 2025.

(Autoria: Romeu Aldigueri)

DENOMINA RAIMUNDA SANTEZA NUNES A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO LOCALIZADA NA SEDE DO

MUNICÍPIO DE TIANGUÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Fica denominada Raimunda Santeza Nunes a Escola de Ensino Médio localizada na sede do Município de Tianguá.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.

Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***

LEI Nº19.419, de 05 de setembro de 2025.

(Autoria: Guilherme Landim)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE BREJO SANTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação de Pais e Amigos do Autista de Brejo Santo, associação civil de direito privado, sem

fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n.º 44.438.504/0001-63, com sede no Município de Brejo Santo.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.

Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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